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PROJETO DE LEI Nº 112/2011

OFÍCIO Nº 258/2011-GAB., DE 22 DE MARÇO DE 2011. 

SÚMULA:   Desafeta de uso comum do povo e/ou especial áreas de  terras constituída dos lotes n.ºs 17 - 1 – A  com 4.000,00 m² e Lote 17 – 1- B, com 24.190,16 m², da subdivisão do lote 17 -1 remanescente, oriundo da subdivisão do lote 17 – 1, da Gleba Lindóia,  totalizando 28.190,16 m², e autoriza o Executivo  a doá-la, à empresa HAYAMAX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA, com fundamento no parágrafo único do artigo 1° da Lei Municipal n° 5.669 de 28 de dezembro de 1.993, introduzido pela Lei Municipal n° 9.325 de 30 de dezembro de 2.003, que dispõe  sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

Londrina, 22 de março de 2011. 

     Homero Barbosa Neto

       PREFEITO DO MUNICÍPO

Texto do Projeto de Lei em anexo. 

PROJETO DE LEI Nº 112/2011

SÚMULA:   Desafeta de uso comum do povo e/ou especial áreas de  terras constituída dos lotes n.ºs 17-1-A  com 4.000,00 m² e Lote 17-1-B, com 24.190,16 m², da subdivisão do lote 17 -1 remanescente, oriundo da subdivisão do lote 17-1, da Gleba Lindóia,  totalizando 28.190,16 m², e autoriza o Executivo  a doá-la, à empresa HAYAMAX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA, com fundamento no parágrafo único do artigo 1° da Lei Municipal n° 5.669, de 28 de dezembro de 1993, introduzido pela Lei Municipal n° 9.325, de 30 de dezembro de 2.003, que dispõe  sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

                        Art. 1º Ficam desafetadas de uso comum do povo e/ou especial, áreas de terra denominadas Lote n°s 17-1-A  e 17-1- B, da Gleba Lindóia,  totalizando 28.190,16 m², constante das matrículas n°s 10.217 e 12.213, do Registro  de  Imóveis do 4° ofício da Comarca de Londrina, a saber:

         
              I – Lote n°17-1-A,  com  área  de  4.000,00 m²,   oriundo   da  subdivisão  do Lote  n° 17-1,   com   área   de   37.274,00 m²   da   Gleba    Lindóia,   sem     benfeitorias  dentro  das    seguintes   divisas   e   confrontações:  A  SUDESTE,   confronta    com o   leito   antigo   da   R.F.F.S.A.   no    rumo   NE  71°29’ 09”  SW,   com  67,16 m;   A SUDOESTE,  confronta   com   o   lote   n°  16   no   rumo   SE  11°51’58”   NW,   com 63,43 m;  A  NOROESTE,  confronta  com  o lote n° 17-1, no rumo SW 71°29’09” NE,  com 59,82m; A NORDESTE, confronta com o lote n° 17-1, no rumo SW 18°30’51”SE,    com 63,00 m.

                       II –  Lote  n°  17-1-B,   contendo   24.190,16 m², subdivisão do Lote n° 17-1 Remanescente,oriundo da subdivisão do Lote n°17-1, com  área  de 37.274,00m² da  Gleba  Lindóia,  dentro  das  seguintes  divisas  e  confrontações: A NOROESTE: confronta  com o ramal da linha   férrea   rumo  SW 58°33’49” NE, com 216,58  m;  A   NORDESTE,  confronta  com  a  rua “A’, em  desenvolvimento  de  curva  a direita de   25,34 m  e  raio  de  18,00 m;  A   SUDESTE, confronta  com  a  Rua  “A’  e  Rua “B”,   nos seguintes rumos e distâncias: NE 13°02’36”SW, com 36,21m e em desenvolvimento de curva  a  esquerda  de 38,90m  e  raio 75,00m e no  rumo NW 16°40’26” SE, com 69,07m e  em desenvolvimento  de  curva  a  direita de13,85m, e raio de 9,00m e ainda no rumo NE 71°29’09” SW, com 120,20m;  A SUDOESTE, confronta com o lote 17-1-A, no rumo SE 18°30’51” NW, com 63,00m; A  SUDESTE,  confronta  com  o  Lote n° 17-1-A, no rumo NE 71°29’09” SW, com 59,82m; A  SUDOESTE, confronta com o Lote n° 16 no rumo SE 11° 51’ 58” NW, com 57,25m.

      

Art. 2º Fica o Executivo , autorizado a doar à empresa, HAYAMAX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA, os imóveis descritos no artigo anterior desta Lei, mediante prévia avaliação. 

    

Art. 3º Nos imóveis descritos no Artigo 1° desta Lei, a donatária promoverá a transferência e ampliação de uma distribuidora de produtos eletrônicos   que atua no ramo de  comércio de importação, exportação e representação de equipamentos e acessórios de áudio, vídeo e foto, comunicação e telecomunicação e de  radiocomunicação, produtos   e   componentes   eletro-eletrônicos,   aparelhos  e eletrodomésticos,   produtos e equipamentos  de manutenção; instrumentos musicais e artísticos, ferramentas  e móveis para escritório; serviços de credenciamento e instalação de telefones, antenas, áudio e vídeo, serviços de consultoria para instalação de produtos de informática, musicais, áudio e vídeo e serviços de manutenção e reforma de instrumentos musicais e artísticos.        

    

Art. 4° As obras  de implantação da indústria  com aproximadamente 8.000,00 m² de área construída, além de áreas de pátio, circulação e estacionamento, deverão ser iniciadas  no prazo de 06 (seis) meses e concluídas no prazo de 16  (dezesseis) meses,  contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão dos imóveis  ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

    

Art. 5º Do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que:

             
I  -  a donatária deverá cumprir todas as exigências e prescrições da Lei n° 5669/93; e 

            
II - a donatária deverá gerar, 32 empregos diretos.

    

Art. 6º  O Município  autoriza a donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como, todos os seus títulos e contratos  dele  decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial.

  

Art. 7º  Não se compreende  na restrição prevista no artigo 29 da Lei n° 5.669, de 28 de dezembro de 2003, a hipoteca em favor de instituição financeira para obtenção de financiamento  para construção da unidade industrial.

  

Art. 8º A outorgada donatária, obriga-se apresentar  documentos que comprovem a adimplência junto a instituição financeira, relativamente aos pagamentos das parcelas do financiamento para construção da unidade industrial, sempre que solicitado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL;

  

Art. 9º  Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas  para doações , concessões  de direito real de uso  e permissões de uso  de imóveis  do Município, a donatária  deverá:

             
I  -  obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho; ( artigo 3°., inciso II );

              
II – comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei,  quando for o caso;  (artigo 3°, inciso III);

  
 
§ 1º.  No caso de prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos, previstos nesta lei, será aplicado o disposto nos artigos 4° e 5°  da Lei Municipal n° 9.284/2003.

  

§ 2º.  A donatária, deverá ainda comprovar  a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei n° 5.669/93.

  

Art.10. A fiscalização para controle das condições estabelecidas nesta lei, na Lei n.º 5.669/93  e 9.284/2003, será realizada, periodicamente,  pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL.

 

Art.11.  A donatária  não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no artigo 3º da Lei Municipal n.º 5.669/93.

  

Art.12. As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da donatária, incluído o Imposto  de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.

  

Art.13. Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial n° 10.597/2008, que autorizou a doação da área para a mesma empresa, porém com outra configuração.

J U S T I F I C A T I V A

                                      Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para  desafetar e  efetuar nova doação de uma área de terras de propriedade do Executivo, destinada à implantação e ampliação de uma distribuidora de produtos eletrônicos  no Município de Londrina, com fundamento no parágrafo único do artigo 1° da Lei n° 5.669 de 28 de dezembro de 1.993, introduzido pela Lei n°.9.325 de 30 de dezembro de 2.003, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município  e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2.003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município.

                                     O Projeto de Lei pretende desafetar  de uso comum do povo e/ou especial e efetuar a doação à empresa HAYAMAX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA,  das áreas de terras constituída dos lotes n.ºs 17 - 1 – A  com 4.000,00 m² e Lote 17 – 1- B, com 24.190,16 m², totalizando 28.190,16 m², destacadas da subdivisão do Lote 17-1 da Gleba Lindóia, da sede do Município.    

                                     Através da Lei Municipal n° 10.597, de 15 de dezembro de 2008, a empresa Hayamax Distribuidora de Produtos Eletrônicos Ltda recebeu em doação a área de terras  denominada Lote n.º 17-1 remanescente, destacado de uma área de 60.498,00m² da subdivisão do Lote 17 da Gleba Lindóia,  contendo   33.274,00m², da sede do Município.

               O artigo 4° (quarto) da Lei n° 10.597/2008  dizia que as  obras  de implantação da indústria  com aproximadamente 8.000,00m² de área construída, além de áreas de pátio, circulação e estacionamento, deveriam ser iniciadas  no prazo de 6 (seis) meses e concluídas no prazo de 16  (dezesseis ) meses,  contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel  ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

              Ocorre que no transcorrer do processo onde o Lote 17-1   com 33.274,00 m², foi cortado por uma rua  implantada em função da instalação do CEFET nas proximidades  o que levou o IPPUL a rever as orientações do local, havendo a necessidade de subdivisão da área para passagem da rua, ficando assim distribuído:

- Lote 17 – 1 – B, com 24.190,16 m²;

- Lote 17 – 1 – C, com  3.878,22 m²,

- Lote 17 – 1 – D, com 1.000,00 m² 

- SPL, com 1.180,57 m² e

- Rua A com 3.024,98 m².

                                                 Houve  também  a  necessidade obetnção junto  ao  IAP das licenças Prévia e de Instalação, o que demanda um grande trabalho além do tempo gasto para  realização  das tarefas afins. (levantamentos planialtimétricos, percolação do solo consulta prévia de viabilidade técnica e declaração de inexistência de óbces junto ao IPPUL, anuência  da viabilidade técnica  da rede de distribuição de energia elétrica  e de iluminação pública junto a COPEL,  anuência da viabilidade  técnica para implantação da rede de abastecimento de água e rede esgoto sanitário junto a Sanepar, inexistência de óbices junto a Secretaria do Meio Ambiente – SEMA, publicações nos diários oficiais, subdivisão na Secretaria de obras e  registro em cartório de imóveis, etc ....).

                                                 Devido a estes contratempos a empresa não teve condições de  começar as obras no tempo aberto pela lei de doação, tendo inclusive vencido o prazo para conclusão das obras que levou o Instituto de Desenvolvimento de Londrina  - Codel encaminhar novo projeto de  doação com as áreas corrigidas e abrindo novos prazos para que a empresa possa cumprir o prometido.

                                      A empresa HAYAMAX DISTRIBUIDORA  DE PRODUTOS  ELETRÔNICOS LTDA, está localizada em imóvel na Avenida Nova Londrina n° 415-A, , armazém n°  02, nesta cidade tendo como ramo de atividade o comércio de importação, exportação e representação de equipamentos e acessórios de áudio, vídeo e foto, comunicação e telecomunicação e de  radiocomunicação, produtos e componentes eletro-eletrônicos, aparelhos e eletrodomésticos, produtos e equipamentos  de manutenção; instrumentos musicais e artísticos, ferramentas  e móveis para escritório; serviços de credenciamento e instalação de telefones, antenas, áudio e vídeo, serviços de consultoria para instalação de produtos de informática, musicais, áudio e vídeo e serviços de manutenção e reforma de instrumentos musicais e artísticos,  onde proporciona 153 empregos diretos  e   tem a intenção de transferir  suas instalações  para um espaço maior para  expandir suas atividades.  

                            Ao longo dos 40 anos de existência  a HAYAMX vem simultaneamente expandindo sua  atuação no mercado, uma vez que  identificou-se a necessidade  de ampliação, sendo que atualmente os depósitos  estão sobrecarregados  e os armazéns divididos  em 03 (três)  locais com endereços diferentes, dificultando a logística e aumentando os custos de transportes.

                                     A HAYAMAX tem como missão  contribuir para o fomento do mercado  em que atua, gerando oportunidades de negócio  e promovendo melhor qualidade  de vida para a sociedade. Este novo investimento  virá  contribuir  para o desenvolvimento do grupo  que é formado em conjunto com a empresa HAYONIK, esta sinergia existente entre as duas empresas  que focam o mesmo mercado  eletro-eletrônico, irá promover o desenvolvimento de novos negócios e conseqüente melhoria de vida para a cidade. 

                                      No imóvel a ser doado a empresa pretende transferir e ampliar uma distribuidora de produtos eletrônicos, cujo projeto prevê a construção de aproximadamente 8.000,00 m², além de áreas para estacionamento, circulação e pátio, onde serão investidos cerca de R$ 8.850.000,00 (oito milhões oitocentos e cinqüenta  mil reais), entre obras civis, máquinas, equipamentos e instalações, num prazo de  10  (dez) meses, com recursos próprios e de terceiros. 

                                     O empreendimento deverá gerar no mínimo 32 (trinta e dois) novos empregos diretos, atingindo um total de 185 (cem oitenta e cinco) empregos com as novas instalações. A previsão de  faturamento  anual com a expansão das atividades está sendo  projetada em  R$ 120.160.997,05 (cento e vinte milhões cento e sessenta mil novecentos e noventa e sete reais e cinco centavos). O Volume de impostos a serem arrecadados  é da ordem de R$  2.950.000,00 (ICMS), R$181.000,00 (IPI) e R$ 19.500,00 (ISSQN).

                                     O processo com a documentação da empresa pretendente, foi  novamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, do dia 09/02/2011 é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia londrinense.
                                     Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio do Município, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

                                     Portanto, senhor presidente e nobres edis, pela importância do incluso projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para Londrina.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPO
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